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Portanto, segundo o que consta nos autos, foram observadas às regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93,

bem como a Lei 12.462/2011, e em conformidade com os princípios insculpidos no Art. 37 da

Constituição Federal, julgando de modo isonômico, impessoal, legal e com a devida publicidade de todos

os atos e, sobretudo, agindo em consonância com a moralidade administrativa.

CONCLUSÃO

Tendo em vista o bom andamento dos procedimentos destinados à realização do certame, não

vislumbramos, do ponto de vista jurídico, irregularidades que impeçam o prosseguimento do processo

licitatório.

Desta forma, considerando o disposto na Lei Municipal nº 1356/2017, que estabeleceu a desconcentração

administrativa do Poder Executivo Municipal, determinando que os Secretários Municipais sejam

ordenadores de despesas com atribuição de competência às Unidades Orçamentárias para produção de

atos e distribuição de decisões e execuções administrativas, compete à Secretaria Municipal de Educação

a continuidade dos demais atos destinados a efetivação da contratação e execução de seu objeto.

Ressaltamos ainda, que a Administração Pública tem o poder-dever de planejar, gerenciar, acompanhar e

fiscalizar atentamente a atuação do particular contratado, onde permitirá à mesma detectar, de antemão,

práticas em desconformidade com as determinações já impostas.

Para tanto, o Ordenador da Despesa e/ou Secretário Solicitante deverá indicar um responsável técnico

(Gestor de Contrato) para acompanhar a execução dos contratos conforme determina o art. 67 da Lei nº

8.666/1993 e conforme já se posicionou o Tribunal de Contas da União (Acórdão 595/2001, Segunda

Câmara), o qual ficará responsável por quaisquer irregularidades apresentadas na execução do contrato.

Deste modo, remetemos os autos à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO para, caso assim

entenda necessário e de atendimento ao interesse público, o regular prosseguimento quanto à

homologação do presente processo e adjudicação do objeto.

É o nosso parecer, salvo melhor juízo.

Presidente Kenaiãs de março de 2024.
Ed
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